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TRIBUNAL DE JUSTICA

PORTARIAS, PROVIMENTOS E OUTROS ATOS DA PRESIDENCIA
RESOLUGAO DO ORGAO ESPECIAL N° 24/2017

Dispde sobre solicitagdo, concessdo e usufruto de férias por servidores do Quadro Ill — Poder Judiciario e da outras
providéncias.

O Tribunal de Justica do Estado do Ceara, por seu Orgdo Especial, no uso de sua competéncia legal, por decisao unanime
de seus componentes, em sessao realizada em 26 de outubro de 2017;

CONSIDERANDO o que dispdem os arts. 448 a 454, da Lei estadual n°® 12.342, de 28 de julho de 1994 (Cdédigo de Divisao
e Organizagao Judiciaria do Estado do Ceara);

CONSIDERANDO a previsdo contida nos arts. 78 e 79, da Lei estadual n® 9.826, de 14 de maio de 1974 (Estatuto dos
Funcionarios Publicos Civis do Estado do Ceara);

CONSIDERANDO, ainda, o imperativo de regulamentar e padronizar as normas que tratam de férias dos servidores do
Poder Judiciario do Estado do Ceara;

RESOLVE:

CAPITULO |
DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES

Art. 1° A solicitagdo, a concessdo e o gozo de férias pelos servidores do Quadro Ill - Poder Judiciario, bem como o
pagamento das vantagens pecuniarias correspondentes, passam a ser regulamentados por esta Resolugéo.

Art. 2° As disposi¢des contidas nesta Resolugdo aplicam-se, no que couber, aos servidores de outros 6rgéos cedidos a este
Poder, respeitadas as normas vigentes e os direitos sobre férias implementados em seus 6rgéos de origem.

Art. 3° Consideram-se, para os efeitos desta Resolugéo:

| - Periodo Aquisitivo: intervalo correspondente a cada 12 (doze) meses de efetivo exercicio.

Il - Exercicio das Férias: ano em que se completa o periodo aquisitivo.

Il - Periodo concessivo: intervalo correspondente aos 12 (doze) meses subsequentes a efetivagcdo do periodo aquisitivo, no
qual as férias devem ser usufruidas.

IV - Adicional de Férias: valor correspondente a 1/3 (um tergo) da remuneragdo do periodo das férias, independente de
solicitagédo do servidor.

V - Remuneragdo: soma de todas as parcelas vencimentais, incluindo o vencimento-base, que compdéem a contrapartida
pecuniaria mensal recebida pelo servidor, conforme discriminado no contracheque.

VI - Gestor da Unidade: detentor de cargo em comissdo de diregdo, chefia ou assessoramento, responsavel pela unidade
judiciaria ou administrativa, ao qual o servidor estiver diretamente subordinado.

CAPITULO II

DO DIREITO E DA CONCESSAO DAS FERIAS
Secgédo |

Dos Periodos de Férias e Do Direito a Aquisigcdo

Art. 4° O servidor fara jus a 30 (trinta) dias de férias correspondentes a cada ano civil.

§1° Somente para a utilizagdo do primeiro periodo de férias, sera exigido o cumprimento de 12 (doze) meses de efetivo
exercicio, correspondente ao periodo aquisitivo, sendo vedado ao servidor, antes de completado o intersticio, o gozo das férias
nessa hipoétese.

§2° O servidor podera gozar, por ano, até 60 (sessenta) dias de férias.

§3° E vedado ao servidor acumular mais de 2 (dois) periodos de férias total ou parcialmente ndo gozadas.

Art. 5° As licengas e os afastamentos ndo remunerados suspendem a contagem do periodo aquisitivo, que voltara a fluir a
partir da data de retorno a atividade.

Secdo Il
Da Escala de Férias

Art. 6° A programacgédo de férias sera organizada em escala anual pela Secretaria de Gestdo de Pessoas, com estrita
observancia as disposi¢des desta Resolucéo, e sera publicada no Diario de Justica eletrénico até 31 de outubro do ano anterior.

§1° Observado o previsto no art. 22, o servidor escalara suas férias em sistema informatizado, até o dia 30 de setembro de
cada ano, contemplando um periodo de férias regulares e um periodo de até 30 dias de férias remanescentes.

§2° Cabera ao Gestor da Unidade ratificar ou alterar as férias escaladas pelo servidor, até o dia 15 de outubro de cada ano,
com fundamento nos critérios previstos nesta Resolugéo.

§3° Na elaboragéao da escala, o numero de servidores em gozo de férias concomitantes ndo podera ultrapassar o percentual
de 30% do total de servidores em efetivo exercicio na unidade de lotagéao.

§ 4° O servidor que ndo cumprir o disposto no §1° deste artigo, terd o periodo de gozo de férias definido pelo Gestor da
Unidade.

Art. 7° Observado o disposto no §3° do art. 6°, na hipotese de escalas de férias concomitantes, considerada a ordem de
preferéncia a seguir estabelecida, tera prioridade o servidor que:
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| - nos meses de janeiro e julho:

a) possuir maior numero de filhos menores estudantes;

b) exercer atividade docente ou discente, desde que o periodo de férias seja coincidente com suas férias na instituicdo de
ensino;

c) requerer férias em periodo que coincida com férias do cénjuge, documentalmente comprovado;

d) possuir maior tempo de servigo no Poder Judiciario do Estado do Cear3;

e) possuir maior idade.

Il - nos demais meses:
a) possuir maior tempo de servigo no Poder Judiciario do Estado do Cear3;
) possuir maior idade;

) requerer férias em periodo que coincida com férias do cénjuge, documentalmente comprovado;
) possuir maior numero de filhos menores estudantes;

e) exercer atividade docente ou discente, desde que o periodo de férias seja coincidente com suas férias na instituicdo de
ensino.

Art. 8° O Gestor da Unidade podera alterar a escala de férias, a pedido do servidor ou por necessidade do servigo, até o
quinto dia util do més anterior ao més de fruicdo previamente escalado.

Art. 9° A escala de férias do servidor podera ser alterada, sem observancia do prazo previsto no artigo anterior e mediante
comprovagédo, quando ocorrer uma das seguintes hipoteses:

| - licenga para tratamento da propria saude;

Il - licenga para acompanhar pessoa da familia em tratamento de saude;

Il - licenga a gestante ou a adotante;

IV - licenga paternidade;

V - licenga por acidente em servigo;

VI - por motivo de luto, até 8 (oito) dias, em decorréncia de falecimento de cénjuge ou companheiro, parentes consanguineos
ou afins, até o 2° grau, inclusive madrasta, padrasto, pais adotivos e menor sob guarda ou tutela.

Art. 10. A percepgdo da remuneragéo de férias, cuja alteragédo tenha ocorrido sem o cumprimento do prazo fixado no art. 8°,
ocorrera na folha de pagamento do més subsequente ao gozo das férias.

Paragrafo unico. Caso o servidor ja tenha percebido o adicional de férias, o mesmo ndo sera descontado em folha de
pagamento.

Art. 11. Aplicam-se as disposi¢des desta Segdo aos servidores de outros 6rgédos cedidos a este Poder Judiciario.

b
c
d

CAPITULO Il

DO USUFRUTO E DA INTERRUPGAO DAS FERIAS
Segdo |

Da Fruicéao

Art. 12. A fruicdo da totalidade das férias dar-se-a de forma ininterrupta ou parcelada, manifestada pelo servidor no momento
do preenchimento da escala anual.

Art. 13. O parcelamento da fruicdo de férias fica restrito as seguintes op¢des de fracionamento, observados o interesse e a
conveniéncia da Administragéo:

| - dois periodos de 15 (quinze) dias cada;

Il - trés periodos de 10 (dez) dias cada;

Il - dois periodos, sendo um de 20 (vinte) dias e o outro de 10 (dez) dias.

Paréagrafo tnico. No caso do gozo de férias ressalvadas, cada parcela ndo podera ser inferior a 10 (dez) dias.

Art. 14. Nos casos de fruicdo parcelada de férias, serdo observadas as seguintes regras:

| - o intervalo entre os periodos fracionados ndo podera ser inferior a quinze dias;

Il - enquanto ndo forem usufruidos todos os periodos fracionados de férias, sejam de periodos regulares ou de
remanescentes, ndo sera autorizado o gozo de férias relativas a exercicios subsequentes.

Art. 15. E vedado:

| - levar a conta de férias qualquer falta ao servigo;

Il - a utilizagdo de folgas por prestagcdo de servigos eleitorais, abonos integrais de expedientes por banco de horas e
outros afastamentos voluntarios, no periodo de 10 (dez) dias imediatamente anteriores ao inicio das férias e de 10 (dez) dias
imediatamente subsequentes ao seu término.

Segéao Il
Da Interrupgao

Art. 16. As férias poderdo ser interrompidas somente nas hipéteses de:

| - calamidade publica;

Il - comogéo interna;

Il - convocagéo para juri;

IV - servigo militar ou eleitoral;

V - exercicio decorrente de nomeagé&o para cargo de provimento em comissdo no ambito deste Poder;

VI - imperiosa necessidade do servico, justificada por escrito, pelo Gestor da Unidade de lotagdo do servidor, comunicada a
Secretaria de Gestédo de Pessoas e concedida pela autoridade competente.

Paragrafo unico. Em caso de interrupgéo das férias, o periodo em fruicdo remanescente sera usufruido de uma sé vez ou na
forma prevista no art. 13.

Art. 17. E vedada a concesséo de licenga ou afastamento, a qualquer titulo, durante o periodo de fruigéo das férias.

Paragrafo unico. A licenca a gestante ou a adotante e a licenca paternidade cujo fato gerador tenha ocorrido no periodo de
férias do servidor devera ser usufruida imediatamente apds o término das férias em curso.

Art. 18. Aremocéo, a disposigdo, a promogéo e a posse em cargo de provimento em comissdo néo interromperao as férias.

CAPITULO IV
DAS VANTAGENS PECUNIARIAS
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Secgado |
Da Remuneragao de Férias

Art. 19. Por ocasido das férias, o servidor tera direito ao adicional de férias, correspondente a 1/3 (um ter¢co) da remuneragéo
vigente.

§ 1° Em caso de parcelamento das férias, o adicional sera calculado com base na remuneragdo do més de fruicdo do
primeiro periodo.

§2° O servidor de outro 6rgdo cedido a este Poder ocupante de cargo de provimento em comissdo, somente fara jus ao
adicional de férias, correspondente ao cargo comissionado, quando completado o periodo aquisitivo.

Art. 20. O pagamento do adicional de férias ocorrera, preferencialmente, na folha de pagamento do més de gozo das férias.

Paragrafo unico. Na hipétese de parcelamento das férias, o adicional sera pago integralmente quando do usufruto do
primeiro periodo, ndo sendo devida complementagéo decorrente de eventuais acréscimos remuneratérios quando do gozo das
demais parcelas.

Segéao Il

Da Indenizagao de Férias

Art. 21. O servidor fara jus, mediante requerimento, a indenizag&o relativa aos periodos de férias implementados e nao
usufruidos, bem como aos periodos incompletos, na propor¢do de um doze avos por més de exercicio, ou fragdo superior a
quatorze dias, nas seguintes hipoteses:

| - exoneragéo de cargo efetivo;

Il - exoneragdo de cargo exclusivamente comissionado;

Il - aposentadoria.

§1° Relativamente aos incisos | e Il, a indenizacéo de férias sera calculada com base na remuneragéo do més da exoneragéo.

§2° No caso de pagamento de indenizagdo de férias motivado por aposentadoria, a indenizagdo correspondera ao valor da
remuneracgdo vigente no més em que protocolado o respectivo requerimento, acrescido do valor correspondente ao adicional de
1/3 (um tercgo) de férias, caso esse ainda ndo tenha sido percebido.

§3° O prazo para requerer o pagamento da indenizagao de férias sera de cinco anos contados da publicagédo dos respectivos
atos de exoneragdo ou aposentadoria.

§4° O pagamento das indenizagdes de férias fica condicionado as disponibilidades financeiras e a limitagdo orgamentaria do
Poder Judiciario.

§5° Em caso de falecimento do servidor, a indenizagao de férias sera devida aos dependentes ou herdeiros, na forma da lei
civil.

CAPIiTULO V
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 22. Os periodos de usufruto de férias dos servidores de outros 6rgédos cedidos a este Poder serdo comunicados aos
respectivos 6rgaos de origem, pela Secretaria de Gestdo de Pessoas, em relagdo aos servidores lotados no 2° Grau, e pelos
Diretores dos Foruns, em relagédo aos servidores lotados no 1° Grau.

Art. 23. Os servidores que, na data de publicagdo desta Resolugdo, acumularem mais de 2 (dois) periodos de férias, poderao
usufruir o limite maximo anual de férias, a partir do ano de 2018, até o restabelecimento da limitagao prevista no §3° do art. 4°.

Paragrafo Unico. Para o cumprimento do disposto no caput, a escala anual de férias devera contemplar a utilizagdo de, no
maximo, 30 (trinta) dias de férias remanescentes.

“Art. 24. Os periodos de férias ressalvados a que fizerem jus os servidores, em exercicio, deverdo ser gozados até o més
anterior a efetivagdo de sua aposentadoria.

Paragrafo Unico. Encerrado o prazo a que se refere o caput, e havendo, ainda, saldo a gozar de férias ressalvadas, aplicar-
se-8o0 as disposi¢des contidas no art. 21, na impossibilidade de seu usufruto.

Art. 25. O servidor escalara suas férias para o ano de 2018 em sistema informatizado, excepcionalmente, até o dia 15 de
novembro de 2017, que sera ratificado ou alterado pelo Gestor da Unidade, até o dia 30 de novembro de 2017, com a publicagéo
da programacéao respectiva no Diario de Justica, até o dia 15 de dezembro de 2017.

Art. 26. As normas estabelecidas nesta Resolugdo ndo se aplicam as férias dos servidores a serem utilizadas ainda no ano
de 2017.

Art. 27. Esta Resolugdo entrara em vigor na dada de sua publicagédo, revogadas as disposicdes em contrario.

SALA DAS SESSOES DO ORGAO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIGCA DO ESTADO DO CEARA, em 26 de outubro de
2017.
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